MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10880.927702/2010-16

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1002-002.851 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria
Sessao de 16 de junho de 2023

Recorrente SDI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario:-2004

SALDQO NEGATIVO DE CSLL. DECLARACAO DE COMPENSACAO,
DIREITO CREDITORIO

Demonstracdo pelo interessado com documentacdo comprobatéria, da
existéncia do crédito, liquido e certo junto a Fazenda Nacional (art. 170 do
Caodigo Tributario Nacional).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario ndo conhecendo o pleito de retificacdo de oficio do saldo
negativo da CSLL na declaracdo de compensacdo e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
reconhecendo o Saldo Negativo no valor de R$ 117.209,34 até o limite do credito disponivel.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailtno Neves da Silva,
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérddo 15-46.161 - 5% Turma da
DRJ/SDR, Sessédo de 14 de marco de 2019 que julgou procedente em parte a manifestagcdo de
inconformidade da contribuinte.
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 SALDO NEGATIVO DE CSLL. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO, DIREITO CREDITÓRIO
 Demonstração pelo interessado com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário não conhecendo o pleito de retificação de ofício do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação e, no mérito, dar-lhe parcial provimento reconhecendo o Saldo Negativo no valor de R$ 117.209,34 até o limite do credito disponível.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailtno Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 15-46.161 - 5ª Turma da DRJ/SDR, Sessão de 14 de março de 2019 que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
Trata-se de Manifestação de Inconformidade contra Despacho Decisório que não reconheceu o crédito de saldo negativo de CSLL, nos seguintes termos (fl. 12):

O contribuinte, em síntese, alega (fls. 2/4) regularidade no pagamento glosado.
Afirma que a Dcomp foi apresentada com incorreção na informação do valor do crédito do Saldo Negativo da CSLL de R$ 118.471,44 quando o correto seria R$ 202.955,06, em virtude do entendimento da Requerente em compensar o crédito do Saldo Negativo da Contribuição Social efetivamente pago �deduzido o valor da CSLL devido no período�.
Alega que se trata de �erro de fato�. 
Com fundamento no §2º do art. 147 da Lei nº 5.172/66, solicita a retificação de oficio do crédito do Saldo Negativo da CSLL na Declaração de Compensação (PER/DCOMP) 05159.08656.310105.1.3.03-8790 do valor de R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, pelos motivos de fato e de direito em que se fundamenta.
A vista de todo exposto, postula o reconhecimento de que o Despacho Decisório é passível de revisão e reconsideração diante do fato de que o vício formal não retira o direito ao crédito em razão da comprovação dos pagamentos efetuados, espera e requer que seja acolhida a Manifestação de Inconformidade com o fim de retificar de oficio e cancelar o débito fiscal reclamado. 
Anexa documentos para comprovar alegações (fls. 18/65).

A 5ª Turma da DRJ/SDR julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, nos termos abaixo:
Trata-se de controvérsia sobre a existência de direito creditório, supostamente oriundo de saldo negativo de CSLL, ano-calendário 2004, e a conseqüente homologação de compensações declaradas.
Das parcelas de composição do crédito em análise, foi objeto de glosa o �pagamento� de estimativa no montante de R$ 21.761,57 (fl. 10), sob o fundamento de que o Darf informado na Dcomp não foi localizado.
Examinandos os documentos de arrecadação de estimativa de CSLL relativo ao período de apuração indicado na Dcomp para a parcela objeto da glosa � 30/09/2004 �, identifica-se pagamento no valor correspondente ao declarado, evidenciando-se que a não validação do citado pagamento pela Autoridade recorrida resultou da equívoca indicação da data de arrecadação, 31/10/2000, quando, em verdade, deveria ter sido 29/10/2004. O mencionado pagamento encontra-se vinculado e alocado no Sistema Fiscel a débito de estimativa mensal de CSLL (código de receita 2484) do período de apuração 01/09/2004.


Quanto ao pleito de retificação de ofício do crédito do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabível nesta fase do procedimento, quando já materializada a decisão administrativa que examinou o pedido original (Instrução Normativa SRF nº 600, de 28/12/2005, arts. 57 a 59; e Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).
Como ressaltado no Despacho Decisório recorrido, fls. 12, o valor de eventual saldo negativo disponível encontra-se limitado ao menor valor entre Declaração de Informações Econômico-Fiscais - DIPJ (R$ 117.242,77) e a DComp (R$ 118.471,44).
Eventual exame desta matéria pelo Colegiado resultaria em subtração de instância decisória, visto que não houve manifestação pela Autoridade Tributária recorrida, bem assim, implicaria acréscimo, ainda que potencial, do direito creditório postulado originalmente, comprometendo o exame de admissibilidade para o exercício do direito postulado, bem como alargando indevidamente a lide instaurada com a manifestação de inconformidade.
Considerando que no ano-calendário a CSLL devida foi R$ 85.745,72, tendo em vista as parcelas confirmadas relativas a composição do crédito, seja no Despacho Decisório (R$ 96.709,87), seja neste julgamento (R$ 21.761,57), resultando o montante de R$ 118.471,44, e, assim, tem-se que o saldo negativo de CSLL disponível corresponderia a R$ 21.761,57 e não R$ 10.964,15, como já reconhecido, devendo-se restabelecer o montante de saldo negativo de CSLL no valor de R$ 10.797,42 (Lei nº 9.430, de 27/12/1996, art. 74).
Voto por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade, reconhecendo em parte o direito creditório no valor de R$ 10.797,42, referente a saldo negativo de CSLL, homologando a compensação declarada no limite do quanto reconhecido.

Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
(...)
III. O DIREITO
III.1. A EFETIVA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO RELATIVO AO SALDO NEGATIVO DA CSLL 
9. Inicialmente, ressalte-se que, conforme já informado, não obstante ter sido informado o montante creditório total de R$ 118.471,44 no PER/DCOMP originário, o mencionado valor foi informado incorretamente, isto é, o valor correto seria o montante total de R$ 202.988,49 (duzentos e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos).
10. A referida inconsistência, destaque-se, adveio da dedução incorreta do valor de R$ 85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos � valor devido da CSLL do período) do valor creditório de R$ 202.988,49, supracitado.
11. Por outro lado, vale rememorar que, em 25/06/2010, a Recorrente apresentou a DIPJ Retificadora, a qual informou corretamente os valores correspondentes à CSLL recolhida por estimativa no montante total de R$ 202.955,06 (duzentos e dois mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e seis centavos).
12. Assim, não obstante o equívoco cometido, destaque-se que efetivamente houveram os pagamentos correspondentes à CSLL de modo a comprovar de forma clara o crédito relativo ao montante de R$ 202.955,06 supracitado. Vejamos:

13. Vale destacar que os documentos comprobatórios das informações supracitadas foram devidamente acostados pela Recorrente no presente feito (fls. 18 � 51), de modo que elucidam veementemente o seu direito creditório.
14. Dessa forma, em que pese o entendimento do v. acórdão, resta patente a existência do direito creditório no montante total de R$ 202.955,06, o qual corresponde ao total de saldo negativo de CSLL do exercício de 2004, de forma que uma simples incorreção no PER/DCOMP originário não pode prevalecer sobre o direito creditório da Recorrente.
15. Assim, certo é que o v. acórdão ora recorrido merece ser modificado para homologar integralmente a compensação promovida pela Recorrente, tendo em vista a patente existência de seu direito creditório no montante total de R$ 202.955,06.
(...)
IV. O PEDIDO 
23. Ante todo o exposto, conclui-se pela patente existência do direito creditório da Recorrente, pelo que deverá ser dado integral provimento ao presente recurso, para que seja reformado o v. acórdão proferido pela 5ª Turma da DRJ de Salvador/BA que não reconheceu parte do crédito apresentado no PER/DCOMP nº 05159.08656.310105.1.3.03-8790, extinguindo-se, por consequência, os tributos compensados e respectivos consectários, ante a comprovação da existência e legitimidade dos créditos oriundos do saldo negativo da CSLL, no exercício de 2004.
É o relatório

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
MÉRITO
Inicialmente, apenas para delimitar o escopo da presente lide, entendo desde já por não conhecer da alegação do pleito de retificação de ofício do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação 05159.08656.310105.1.3.03-8790 nos mesmos termos utilizados no Acórdão recorrido, pelo que passo a adotar como fundamentos de decidir e passo a transcrever, in verbis:
Quanto ao pleito de retificação de ofício do crédito do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabível nesta fase do procedimento, quando já materializada a decisão administrativa que examinou o pedido original (Instrução Normativa SRF nº 600, de 28/12/2005, arts. 57 a 59; e Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).
Depreende-se do caso em apreço que a divergência contida nos autos consiste basicamente na alegação do não reconhecimento do direito creditório referente ao Saldo Negativo de CSLL do exercício de 2004 no PER/DCOMP nº 05159.08656.310105.1.3.03-8790, referente a estimativas pagas que segundo o recorrente teria sido informada, por equivoco, no valor de R$ 118.471,44 quando, na verdade deveria ter informado o valor de R$ 202.988,49, in verbis:
(...)9. Inicialmente, ressalte-se que, conforme já informado, não obstante ter sido informado o montante creditório total de R$ 118.471,44 no PER/DCOMP originário, o mencionado valor foi informado incorretamente, isto é, o valor correto seria o montante total de R$ 202.988,49 (duzentos e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos).
10. A referida inconsistência, destaque-se, adveio da dedução incorreta do valor de R$ 85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos � valor devido da CSLL do período) do valor creditório de R$ 202.988,49, supracitado.
11. Por outro lado, vale rememorar que, em 25/06/2010, a Recorrente apresentou a DIPJ Retificadora, a qual informou corretamente os valores correspondentes à CSLL recolhida por estimativa no montante total de R$ 202.955,06 (duzentos e dois mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e seis centavos).
12. Assim, não obstante o equívoco cometido, destaque-se que efetivamente houveram os pagamentos correspondentes à CSLL de modo a comprovar de forma clara o crédito relativo ao montante de R$ 202.955,06
Por outro lado, o Acórdão recorrido entendeu que acolher a tese do contribuinte representaria, na verdade, fazer a retificação de ofício do PER/DCOMP, razão pela qual entendeu por indeferir o pleito do contribuinte, nos seguintes termos:
Quanto ao pleito de retificação de ofício do crédito do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabível nesta fase do procedimento, quando já materializada a decisão administrativa que examinou o pedido original (Instrução Normativa SRF nº 600, de 28/12/2005, arts. 57 a 59; e Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).
Como ressaltado no Despacho Decisório recorrido, fls. 12, o valor de eventual saldo negativo disponível encontra-se limitado ao menor valor entre Declaração de Informações Econômico-Fiscais - DIPJ (R$ 117.242,77) e a DComp (R$ 118.471,44).
Nesse sentido, conforme outros julgamentos, entendo por descordar do julgamento retro quanto a impossibilidade de alteração do julgamento após a materialização da decisão administrativa que examinou o pedido original, tendo em vista que investigar o direito creditório no curso do processo administrativo é um direito legítimo do contribuinte e obsta-lo por um critério processual macularia a busca pela verdade material e desprestigiaria a ideia de moderação no formalismo inerente ao processo administrativo fiscal. 
Assim, ao analisar a decisão retro, constato que a turma de julgamento aparentemente não nega a existência do pagamento que resulta no valor R$ 202.988,49, e, ao cotejar os documentos vinculados ao presente processo, constato que assiste razão a assertiva do recorrente de que uma simples incorreção no PER/DCOMP originário não poderia prevalecer sobre o direito creditório da Recorrente.
A DIPJ 2005 (ano-calendário 2004) inserta às e-fls. 50 demonstra que a CSLL mensal paga por estimativa realmente perfaz o valor de R$ 202.955,06, conforme reprodução a seguir: 


Destaca-se ainda, que às e-fls. 51, o documento emitido pela Receita Federal do Brasil, ainda que no documento contenha que a relação abaixo não sirva como comprovante de arrecadação demonstra e identifica os pagamentos das estimativas do ano-calendário tal qual defendido pelo contribuinte, in verbis: 


Assim, entendo que há verossimilhança nas alegações do recorrente e reconheço parcialmente o saldo negativo requerido porque o contribuinte pleiteia em seu recurso o montante de  R$ 118.000,00, porém o saldo negativo perfaz o valor de R$117.209,34, nos seguintes termos:

CSLL DEVIDA
R$85.745,72

DARFS
R$202.955,06




CSLL A PAGAR
-R$117.209,34

Nesse sentido, resta claro que a empresa recorrente não detém crédito de R$ 202.955,06, apenas confunde o montante dos recolhimentos com o crédito de saldo negativo, que inclusive está no texto do RV:
�10. A referida inconsistência, destaque-se, adveio da dedução incorreta do valor de R$ 85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos � valor devido da CSLL do período) do valor creditório de R$ 202.988,49, supracitado.�
Por essas razões e por entender que o pleito atende os requisitos de liquidez e certeza inserto no art. 170 do CTN voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário.

CONCLUSÃO
Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntário não conhecendo o pleito de retificação de ofício do saldo negativo da CSLL na declaração de compensação e, no mérito, dar-lhe parcial provimento reconhecendo o Saldo Negativo no valor de R$ 117.209,34 até o limite do credito disponível
(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade contra Despacho Decisério que ndo
reconheceu o crédito de saldo negativo de CSLL, nos seguintes termos (fl. 12):

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO

2 SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ry N° de Rastreamento: 863997434
DERAT SAO PAULO

DATA DE EMISSAO: 07/06/2010

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP) NOME EMPRESARIAL
00.015 955/0001-12 SDI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CII_DIYQ N° DO PROCESSO DE CREDITO
05159.08656.310105.1.3.03-8790 Exercicio 2005 - 01/01/2004 a 31/12/2004 Saldo Negativo de CSLL| 10880-927.702/2010-16

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

ksadas as informacdes pr no acima (dentificado e considerando que a soma das parcelas de composicic do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagio da contribuicio social devida e 8 apuracio do saldo negativo, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE | PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA [ESTIM.PARCELADAS [DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC,CRED,
PER/DCOMP 0,00 0,00 115.471,44 0,00 0,00 0,00 116 471,44
CONFIRMADAS 0,00 0,00 96.709,87 0,00 0,00 0,00 96.709,87
Valor original do sakio negativo informado no PER/DCOMP com demonstrative de credito: RS 118.471,44 Valor na DIP): RS 117.242,77

das parcelas de do crédito na DIP): R$ 202.968,49
CSLL devida: R$ 85.745,72
Valor do saido nagativo = (Parcelas c limitado ao brio das parcelas na DIP)) - (CSLL devida) limitado a0 menor valor

entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este cdiculo resultar negativo, o valor serd zero.
Valor do saldo negativo disponivel: R$ 10.964,15

0 crédite para 03 d pelo sujeito passivo, razio pela qual:
HOMOLOGO rn(umuﬂ! » compensagho deciarada no PER/DCOMP: 05159 08656 )lclos 1.3.03-8790

NAD HOMOLOGO a compensagio declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:

13891.12934.310106.1.3.03-3668

Valor devedor 208 débitos [Z dos, para até 30/06/2010.
PRINCIPAL MULTA JUROS

111.299,39 22.259,87 71.064,99
Para informagbes complementares da analise de credio, Identificagso dos PER/DCOMP objeto da andlise, detalhamento da compensacio efetuada,
verificagso de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar www receita fazenda. gov.br, opgio Empresa ou Cidadis, Todos os Servicos, assunto
“Restituicho.. Compensagio®, item PER/OCOMP, Despacho Decisdrio.
[Enquadramento Legal: Art. 168 da Lel n® 5,172, de 1966 (Cédigo Tributdrio Nacional). Tnciso 11 do F-tgu!u 1° do art, 60 ¢ art. 28 da Lel
19.430, de 1996, Art. 4° da IN SRF 900, de 2008, Art. 74 da Lel 5.430, de 27 de dezembro de 19

O contribuinte, em sintese, alega (fls. 2/4) regularidade no pagamento glosado.

Afirma que a Dcomp foi apresentada com incorre¢do na informacao do valor do crédito
do Saldo Negativo da CSLL de R$ 118.471,44 quando o correto seria R$ 202.955,06,
em virtude do entendimento da Requerente em compensar o crédito do Saldo Negativo
da Contribuicdo Social efetivamente pago “deduzido o valor da CSLL devido no
periodo”.

Alega que se trata de “erro de fato”.

Com fundamento no §2° do art. 147 da Lei n® 5.172/66, solicita a retificacdo de oficio
do crédito do Saldo Negativo da CSLL na Declara¢do de Compensagdo (PER/DCOMP)
05159.08656.310105.1.3.03-8790 do valor de R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, pelos
motivos de fato e de direito em que se fundamenta.

A vista de todo exposto, postula o reconhecimento de que o Despacho Decisorio €
passivel de revisao e reconsideracdo diante do fato de que o vicio formal ndo retira o
direito ao crédito em razdo da comprovacdo dos pagamentos efetuados, espera e requer
que seja acolhida a Manifestacdo de Inconformidade com o fim de retificar de oficio e
cancelar o débito fiscal reclamado.

Anexa documentos para comprovar alegacées (fls. 18/65).

A 5% Turma da DRJ/SDR julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, nos termos abaixo:
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Trata-se de controvérsia sobre a existéncia de direito creditorio, supostamente oriundo
de saldo negativo de CSLL, ano-calendario 2004, e a conseqliente homologacao de
compensacdes declaradas.

Das parcelas de composicdo do crédito em andlise, foi objeto de glosa o “pagamento”
de estimativa no montante de R$ 21.761,57 (fl. 10), sob o fundamento de que o Darf
informado na Dcomp ndo foi localizado.

Examinandos os documentos de arrecadacéo de estimativa de CSLL relativo ao periodo
de apuracdo indicado na Dcomp para a parcela objeto da glosa — 30/09/2004 —,
identifica-se pagamento no valor correspondente ao declarado, evidenciando-se que a
ndo validacdo do citado pagamento pela Autoridade recorrida resultou da equivoca
indicacdo da data de arrecadacgdo, 31/10/2000, quando, em verdade, deveria ter sido
29/10/2004. O mencionado pagamento encontra-se vinculado e alocado no Sistema
Fiscel a débito de estimativa mensal de CSLL (codigo de receita 2484) do periodo de

apuracdo 01/09/2004.
@Dommﬁmo de Arrecadacao - Consulta - Pagos
Datatiers [13/0212019 / [14:43:52 Pedodo pesquisade  [01/10/2004 = [31/12/2004
resumo’ || Bamato | coniposicEo || HiETORco! || umeAgAo | BlRICADGE| VincilAcES |
CNPJ Nome empresarial
[00.015.955/0001-12  [SDI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Valores do registro
Nr. registro Dt. arrecadacdo Banco Agéncia Dt. vencimento Per. apuracdo  Receita Vaior Saldo
1710493601-5 | 29/10/2004 | 001/ 3885 |29/10/2004 |30/09/2004 1| 2484 21,761,57 | 0.00
Nt referénci Tipo documento Sistema de Interesse 2 [ |
DARF PRETO PJ REDE LOCAL ] |
Vireservade para C/C PJ
| 0,00 Valor total 21.761,57 | 0,00
Alocagbes
o =apa—]
Tributo PA Receita Dt. vencimento Valor Processo Inscricdo
fcsLL | 01/0912004 | 2484 | 29/10/2004 2176157 |
Tipo Dt alocagdo  Sistema VI utl prncipal VI util mukta Vi utd uros Viamortizado
[ c [ 281022006 [FISCEL | 2176157 0,00 0.00| 2176157 |
Jil | I [ [ [ [
=il I I | I | £
Valores restituidos / reservados para restituicao
Valor Reservado Valor Bloqueado [Smma IPromsa / Perdcomp =
| | | [ j

Quanto ao pleito de retificacdo de oficio do crédito do saldo negativo da CSLL na
declaracdo de compensagdo 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de
R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabivel nesta fase
do procedimento, quando ja materializada a decisdo administrativa que examinou o
pedido original (Instrugdo Normativa SRF n° 600, de 28/12/2005, arts. 57 a 59; e
Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).

Como ressaltado no Despacho Decisério recorrido, fls. 12, o valor de eventual saldo
negativo disponivel encontra-se limitado ao menor valor entre Declaragdo de
Informagdes Econdmico-Fiscais - DIPJ (R$ 117.242,77) e a DComp (R$ 118.471,44).

Eventual exame desta matéria pelo Colegiado resultaria em subtracdo de instancia
decisoria, visto que ndo houve manifestacdo pela Autoridade Tributaria recorrida, bem
assim, implicaria acréscimo, ainda que potencial, do direito creditorio postulado
originalmente, comprometendo o exame de admissibilidade para o exercicio do direito
postulado, bem como alargando indevidamente a lide instaurada com a manifestacéo de
inconformidade.

Considerando que no ano-calendario a CSLL devida foi R$ 85.745,72, tendo em vista
as parcelas confirmadas relativas a composicao do crédito, seja no Despacho Decisoério
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(R$ 96.709,87), seja neste julgamento (R$ 21.761,57), resultando o montante de R$
118.471,44, e, assim, tem-se que o saldo negativo de CSLL disponivel corresponderia a
R$ 21.761,57 e ndo R$ 10.964,15, como ja reconhecido, devendo-se restabelecer o
montante de saldo negativo de CSLL no valor de R$ 10.797,42 (Lei n° 9.430, de
27112/1996, art. 74).

Voto por julgar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade, reconhecendo
em parte o direito creditorio no valor de R$ 10.797,42, referente a saldo negativo de
CSLL, homologando a compensacdo declarada no limite do quanto reconhecido.

Ciente do acorddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:

()
1. O DIREITO

I11.1. A EFETIVA EXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO RELATIVO AO
SALDO NEGATIVO DA CSLL

9. Inicialmente, ressalte-se que, conforme ja informado, ndo obstante ter sido informado
0 montante creditério total de R$ 118.471,44 no PER/DCOMP originério, o
mencionado valor foi informado incorretamente, isto é, o valor correto seria 0 montante
total de R$ 202.988,49 (duzentos e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta
e nove centavos).

10. A referida inconsisténcia, destaque-se, adveio da deducéo incorreta do valor de R$
85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois
centavos — valor devido da CSLL do periodo) do valor creditério de R$ 202.988,49,
supracitado.

11. Por outro lado, vale rememorar que, em 25/06/2010, a Recorrente apresentou a DIPJ
Retificadora, a qual informou corretamente os valores correspondentes & CSLL
recolhida por estimativa no montante total de R$ 202.955,06 (duzentos e dois mil,
novecentos e cingquenta e cinco reais e seis centavos).

12. Assim, ndo obstante o equivoco cometido, destaque-se que efetivamente houveram
0s pagamentos correspondentes a CSLL de modo a comprovar de forma clara o crédito
relativo ao montante de R$ 202.955,06 supracitado. Vejamos:
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AR:;%?E‘R o PERIODO DE APURAGAO C‘;Egﬁ:E VALOR
27/02/2004 31/01/2004 2484 RS 23.100,19
31/03/2004 29/02/2004 2484 RS 13.924,33
30/04/2004 31/03/2004 2484 RS 16.691,57
31/05/2004 30/04/2004 2484 RS 14.045,05
30/06/2004 31/05/2004 2484 RS 17.001,60
30/07/2004 30/06/2004 2484 RS 22.659,25
31/08/2004 31/07/2004 2484 RS 16.476,32

5

% RREAPORTO

AdvogadosAssociados
30/09/2004 31/08/2004 2484 RS$ 28.151,59
29/10/2004 30/09/2004 2484 RS 21.761,57
30/11/2004 31/10/2004 2484 RS 14.980,21
30/12/2004 30/11/2004 2484 RS 14.163,38
TOTAL DOS PAGAMENTOS EFETUADOS RS 202.955,06

13. Vale destacar que os documentos comprobatérios das informagfes supracitadas
foram devidamente acostados pela Recorrente no presente feito (fls. 18 — 51), de modo
que elucidam veementemente o seu direito creditdrio.

14. Dessa forma, em que pese o entendimento do v. acordao, resta patente a existéncia
do direito creditdrio no montante total de R$ 202.955,06, o qual corresponde ao total de
saldo negativo de CSLL do exercicio de 2004, de forma que uma simples incorrego no
PER/DCOMP originario ndo pode prevalecer sobre o direito creditério da Recorrente.

15. Assim, certo é que o v. acorddo ora recorrido merece ser modificado para
homologar integralmente a compensacdo promovida pela Recorrente, tendo em vista a
patente existéncia de seu direito creditério no montante total de R$ 202.955,06.

()
IV. O PEDIDO

23. Ante todo o exposto, conclui-se pela patente existéncia do direito creditério da
Recorrente, pelo que devera ser dado integral provimento ao presente recurso, para que
seja reformado o v. acérddo proferido pela 5% Turma da DRJ de Salvador/BA que ndo
reconheceu parte do crédito apresentado no PER/DCOMP n°
05159.08656.310105.1.3.03-8790, extinguindo-se, por consequéncia, 0s tributos
compensados e respectivos consectarios, ante a comprovacdo da existéncia e
legitimidade dos créditos oriundos do saldo negativo da CSLL, no exercicio de 2004.

E o relatorio

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.

ADMISSIBILIDADE
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Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntario, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

MERITO

Inicialmente, apenas para delimitar o escopo da presente lide, entendo desde ja
por ndo conhecer da alegacdo do pleito de retificacdo de oficio do saldo negativo da CSLL na
declaracdo de compensacdo 05159.08656.310105.1.3.03-8790 nos mesmos termos utilizados no
Acérdao recorrido, pelo que passo a adotar como fundamentos de decidir e passo a transcrever,
in verbis:

Quanto ao pleito de retificacdo de oficio do crédito do saldo negativo da CSLL na
declaracdo de compensagdo 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de
R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabivel nesta fase
do procedimento, quando ja materializada a decisdo administrativa que examinou o
pedido original (Instrugdo Normativa SRF n°® 600, de 28/12/2005, arts. 57 a 59; e
Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).

Depreende-se do caso em apreco que a divergéncia contida nos autos consiste
basicamente na alegacdo do ndo reconhecimento do direito creditério referente ao Saldo
Negativo de CSLL do exercicio de 2004 no PER/DCOMP n° 05159.08656.310105.1.3.03-8790,
referente a estimativas pagas que segundo o recorrente teria sido informada, por equivoco, no
valor de R$ 118.471,44 quando, na verdade deveria ter informado o valor de R$ 202.988,49, in
verbis:

(...)9. Inicialmente, ressalte-se que, conforme ja informado, ndo obstante ter sido
informado o montante creditério total de R$ 118.471,44 no PER/DCOMP originario, o
mencionado valor foi informado incorretamente, isto é, o valor correto seria 0 montante
total de R$ 202.988,49 (duzentos e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta
e nove centavos).

10. A referida inconsisténcia, destaque-se, adveio da deducéo incorreta do valor de R$
85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois
centavos — valor devido da CSLL do periodo) do valor creditério de R$ 202.988,49,
supracitado.

11. Por outro lado, vale rememorar que, em 25/06/2010, a Recorrente apresentou a DIPJ
Retificadora, a qual informou corretamente os valores correspondentes a CSLL
recolhida por estimativa no montante total de R$ 202.955,06 (duzentos e dois mil,
novecentos e cinquenta e cinco reais e seis centavos).

12. Assim, ndo obstante o equivoco cometido, destaque-se que efetivamente houveram
0s pagamentos correspondentes a CSLL de modo a comprovar de forma clara o crédito
relativo ao montante de R$ 202.955,06

Por outro lado, o Acdrdéo recorrido entendeu que acolher a tese do contribuinte
representaria, na verdade, fazer a retificacdo de oficio do PER/DCOMP, razdo pela qual
entendeu por indeferir o pleito do contribuinte, nos seguintes termos:
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Quanto ao pleito de retificacdo de oficio do crédito do saldo negativo da CSLL na
declaracdo de compensagdo 05159.08656.310105.1.3.03-8790, para alterar o valor de
R$ 118.471,44 para R$ 202.955,06, registro que se trata de pleito incabivel nesta
fase do procedimento, quando ja materializada a decisdo administrativa que
examinou o pedido original (Instrugdo Normativa SRF n° 600, de 28/12/2005, arts. 57
a 59; e Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008, arts. 77 a 79).

Como ressaltado no Despacho Decisério recorrido, fls. 12, o valor de eventual saldo
negativo disponivel encontra-se limitado ao menor valor entre Declaragdo de
Informag6es Econdmico-Fiscais - DIPJ (R$ 117.242,77) e a DComp (R$ 118.471,44).

Nesse sentido, conforme outros julgamentos, entendo por descordar do
julgamento retro quanto a impossibilidade de alteracdo do julgamento apds a materializacdo da
decisdo administrativa que examinou o pedido original, tendo em vista que investigar o direito
creditério no curso do processo administrativo € um direito legitimo do contribuinte e obsta-lo
por um critério processual macularia a busca pela verdade material e desprestigiaria a ideia de
moderacdo no formalismo inerente ao processo administrativo fiscal.

Assim, ao analisar a decisdo retro, constato que a turma de julgamento
aparentemente ndo nega a existéncia do pagamento que resulta no valor R$ 202.988,49, e, ao
cotejar os documentos vinculados ao presente processo, constato que assiste razao a assertiva do
recorrente de que uma simples incorrecdo no PER/DCOMP originario ndo poderia prevalecer
sobre o direito creditorio da Recorrente.

A DIPJ 2005 (ano-calendario 2004) inserta as e-fls. 50 demonstra que a CSLL
mensal paga por estimativa realmente perfaz o valor de R$ 202.955,06, conforme reproducéo a
sequir:

“qs v
CNPJ 00.015.955/0001-12 DIPJ 2005 Ano-Calendirio 2004 Pag. 16
Ficha 17 - Calculo da Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido
Discriminagédo Valor
DEDUGOES
40. (-)Recuperagdo de Crédito de CSLL (MP n® 1.807/1999, art. 8°) 0,00
41.(-)Créditos s/ Dep. de Bens do Ativo Imobilizado 0,00
42.(-)BSnus de Adimpléncia Fiscal (Lei n® 10.637/2002, art. 38) 0,00
.3. {-)CSLL Mensal Paga por Estimativa 202.955,06
4. (-)Parc. Formalizado de CSLL s/ a Base CAlc. Estimada 0,00
45.(-)Imp. Pagec no Exter. s/Lucros, Rend, Ganhos de Capital 0,00
46.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Orgio Publico Federal 0,00
47.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Outras PJ(Lei n° 10.833/2003) 0,00
48. (-)CSLL Ret. Fonte p/ Est., DF e Municipios (Lei n° 10.833/2003) 0,00
49.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Ent. da Adm. Pub. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00
50. (-)RET - Patriménio de Afetagdo - CSLL Paga 0,00
51.CSLL A PAGAR -117.209,34
52.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00
53.CSLL SOBRE A DIFERENCA ENTRE O CUSTO ORCADO E O CUSTO EFETIVO 0,00
54.CSLL POSTERGADA DE PERfODOS DE APURAGAC ANTERIORES 0,00

Destaca-se ainda, que as e-fls. 51, o documento emitido pela Receita Federal do
Brasil, ainda que no documento contenha que a relagdo abaixo ndo sirva como comprovante de
arrecadacdo demonstra e identifica os pagamentos das estimativas do ano-calendario tal qual
defendido pelo contribuinte, in verbis:
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Ministério da Fazenda @Receita Federal

Parametros Informados

CNPJ: 00.015.955/0001-12

Contribuinte: SDI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Data de Arrecadagao: 01/02/2004 a 01/02/2005

Cadigo de Receita: 2484

Faixa de Valores: Todos

Observacdo: A relagdo abaixo ndo serve como comprovante de arrecadagéo.

Arrecadagoes Localizadas
Periodo Cédigo

Data de Nimero de
. de de P Valor Total
Arrecadacao Apuracio Receita Referéncia
27/02/2004 31/01/2004 2484 23.100,19
31/03/2004 29/02/2004 2484 13.924,33
30/04/2004 31/03/2004 2484 16.691,57
31/05/2004 30/04/2004 2484 14.045,05
30/06/2004 31/05/2004 2484 17.001,60
30/07/2004 30/06/2004 2484 22.659,25
31/08/2004 31/07/2004 2484 16.476,32
30/09/2004 31/08/2004 2484 28.151,59
29/10/2004 30/09/2004 2484 21.761,57
30/11/2004 31/10/2004 2484 14.980,21
30/12/2004 30/11/2004 2484 14.163,38
DATA DE . - cODIGO DE
ARRECADACAO PERIODO DE APURAGCAO RECEITA VALOR
27/02/2004 31/01/2004 2484 RS 23.100,19
31/03/2004 29/02/2004 2484 RS 13.924,33
30/04/2004 31/03/2004 2484 RS 16.691,57
31/05/2004 30/04/2004 2484 RS 14.045,05
30/06/2004 31/05/2004 2484 RS 17.001,60
30/07/2004 30/06/2004 2484 RS 22.659,25
31/08/2004 31/07/2004 2484 RS 16.476,32
5
CORREAPORT
AdvogadosAssociados
30/09/2004 31/08/2004 2484 RS 28.151,59
29/10/2004 30/09/2004 2484 RS 21.761,57
30/11/2004 31/10/2004 2484 RS 14.980,21
30/12/2004 30/11/2004 2484 RS 14.163,38
TOTAL DOS PAGAMENTOS EFETUADOS RS 202.955,06

Assim, entendo que h& verossimilhanca nas alegagdes do recorrente e reconhego
parcialmente o saldo negativo requerido porque o contribuinte pleiteia em seu recurso o
montante de R$ 118.000,00, porém o saldo negativo perfaz o valor de R$117.209,34, nos
seguintes termos:

CSLL DEVIDA RS$85.745,72

DARFS R$202.955,06

CSLL A PAGAR -R$117.209,34
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Nesse sentido, resta claro que a empresa recorrente ndo detém crédito de R$
202.955,06, apenas confunde o montante dos recolhimentos com o crédito de saldo negativo, que
inclusive esta no texto do RV:

“10. A referida inconsisténcia, destaque-se, adveio da deducdo incorreta do valor de R$
85.745,72 (oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois
centavos — valor devido da CSLL do periodo) do valor creditério de R$ 202.988,49,
supracitado.”

Por essas razfes e por entender que o pleito atende os requisitos de liquidez e
certeza inserto no art. 170 do CTN voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntario.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntario ndo
conhecendo o pleito de retificacdo de oficio do saldo negativo da CSLL na declaracdo de
compensacao e, no mérito, dar-lhe parcial provimento reconhecendo o Saldo Negativo no valor
de R$ 117.209,34 até o limite do credito disponivel

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa



